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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

12ª Promotoria de Justiça da Capital

Rua Álvaro Mendes, 2294- Centro, CEP: 64028-390 – Teresina - Piauí 

Fone: 3216-4590


EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ

AÇÃO CIVIL PÚBLICA nº 

Requerente: Ministério Público do Piauí

Requeridos:  Município de Teresina e Fundação Municipal de Saúde

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através de sua representante adiante firmada, através da 12ª Promotoria de Justiça da Capital, no exercício das funções institucionais que lhe conferem os artigos 127, caput e 129, incisos III e IX da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.625, de 12-2-1993, em combinação com os artigos art. 36, IV, alínea “c” da Lei Complementar nº 12/93 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e pelos arts. 5º e 21, da Lei nº 7.347, de 24.07.85, vem, à presença de Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, face às razões de fato e de direito que passa a expor, em desfavor de:

MUNICÍPIO DE TERESINA pessoa jurídica de direito público interno, representado por sua Procuradoria Judicial, sito na Rua Firmino Pires, 379, Sul/Centro, Ed. Saraiva Center, nesta cidade de Teresina-PI

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE pessoa jurídica de direito público interno, representada pelo seu Presidente, com endereço na Rua Arthur de Vasconcelos, 3015 – Aeroporto.

I – DOS FATOS

A presente ação busca assegurar à população do município de Teresina a adequada execução das ações de controle da dengue, dentro dos moldes preconizados pelo Plano Nacional de Controle da Dengue - PNDC. Tal afirmação, consiste no resultado de um trabalho investigativo encetado pela 12ª Promotoria de Justiça especializada em Saúde Pública por meio do Procedimento Administrativo (PA) nº 65/2012,  ainda em curso.

O aludido procedimento foi instaurado a partir do Relatório de Supervisão às Ações de Controle da Dengue no Município de Teresina, realizado pela Secretaria de Saúde do Estado do Piauí, no período de 10 e 11 de outubro de 2012 (anexo fls.), em atenção à solicitação desta Promotoria de Justiça de Saúde Pública, por meio do ofício 12ªPJ nº. 81/2012, fls. 04.  No presente relatório restaram constatadas as seguintes irregularidades: 

“O município possui quantitativo numericamente suficiente de agentes para o desenvolvimento das ações do programa de controle da dengue, porém um número considerável de servidores (105) está em outras atividades, em detrimento das ações de campo, além do elevado absenteísmo e licenças. 


O município vem cumprindo com o mínimo de pesquisa realizadas através do LIRA, porém não tem cumprido com os ciclos de tratamento, estando atrasado em dois ciclos, certamente não conseguirá passar do 4º ciclo este ano.

Nos LIRAs (Levantamentos de Indice Rápido do Aedes Aegypti) realizados no primeiro semestre, apesar de nenhum estrato ter atingido alto risco, relativo aos índices  de infecção do Aedes aegypti, foi constatado que vários bairros apresentaram alto índice de infestação desse vetor, possibilitando o surto de dengue com confirmação de mais de 6.000 casos, tanto clínico como laboratorialmente.

Quanto às ações de vigilância epidemiológica – notificação, diagnóstico e investigação o município vem cumprindo com os parâmetros assumidos e preconizados junto ao Ministério da Saúde.

Relativo ao Plano Municipal de Contingência para Controle de epidemia de dengue, o município ainda necessita atualizá-lo e enviar às demais instancias, estando atuando com base no plano de 2012.”

Diante do quadro apresentado no referido relatório, oficiou-se o Exmo. Sr. João Rodrigues Filho, Presidente da Fundação Municipal de Saúde, por meio dos ofícios  12ªPJ nº. 164 e 183/2012, fls. 15/16, solicitando informações acerca das providências adotadas para fins de sanar as irregularidades apontadas  no relatório de supervisão. Inobstante, ter oportunizado a manifestação do Gestor Municipal de Saúde este permaneceu inerte e, embora  reiterado o ofício, não houve manifestação do mesmo.

As diligências empreendidas carrearam aos autos inúmeras provas que demonstram, inequivocamente, o completo descaso da gestão municipal em despender esforços para realização eficaz das ações de controle da dengue, vez que não lhe faltaram recursos para a execução adequada das referidas ações. 

Tal constatação tem por base, o fato de que além do município de Teresina ter recebido, regularmente, os recursos financeiros para as atividades de vigilância em geral, na qual está inclusa a Dengue, totalizando até o mês de outubro do corrente ano, o  valor de R$ 1.339.774,40 (Um milhão, trezentos e trinta e nove mil, setecentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos), fls. 30, o Município de Teresina também foi beneficiado com o repasse de recursos extra com a finalidade específica para o controle da dengue  através da Portaria  nº. 2.929, de 12 de dezembro de 2011 do Ministro de Estado da Saúde, na quantia de R$ 963.231,72 (novecentos e sessenta e três mil, duzentos e trinta e um reais e setenta e dois centavos), fls. 39/40. cuja segunda parcela já está sendo providenciada pelo Ministério da Saúde, para que o município intensifique o controle da dengue.

A política pública de combate à dengue já foi definida pelo Ministério da Saúde, a quem cabe a direção nacional do SUS, e o que se busca na presente ação civil pública é a  execução das ações previstas para Município, vez que, a inobservancia das mesma pôs em risco o direito à saúde da população teresinense, que só poderá ser restabelecida pela tutela judicial.

II- SITUAÇÃO VERIFICADA DO CONTROLE DA DENGUE NO MUNICÍPIO DE TERESINA.

Segundo recomendações da Organização Mundial de Saúde,  quando o índice de infestação predial é superior a 1,0 e a população é suscetível ao sorotipo de dengue que está circulando, o risco de epidemias é maior.

Segundo o Ministério da Saúde, o índice acima de 1,0 indica alerta  e o índice acima de 3,9,  há risco de surto.  A situação do município de Teresina apresenta-se grave, pois embora o indice geral de infestação do município seja inferior a 1,0, existem vários bairros com índice de infestação predial de até 11,11, segundo informação da própria Secretaria de Saúde do Estado (fls.08), a saber:
-
Analisando o Relatório de Supervisão às Ações de Controle da Dengue no Município de Teresina pode-se observar a situação preocupante do município, onde vários bairros ainda apresentam, situação de média/alta infestação vetorial, conforme tabelas juntas, ás fls. 08/09.

Ressalte-se que embora o estrato do 3º ciclo de pesquisa aponte o índice de infestação de apenas 0,2% o mesmo ainda se encontra em andamento, tendo sido analisados apenas 59,11% dos imóveis a serem visitados, quantidade esta muito aquém da quantidade mínima de cobertura exigida que é de 80%. Ademais, deve-se levar em conta que na execução  dos Levantamentos de Indice Rápido do Aedes Aegypti (LIRA), o município não faz pesquisa em terrenos baldios.

Cabe  registrar que mesmo com risco baixo há possibilidade de ocorrência de surto de dengue em Teresina, desde que ações preventivas e de controle de focos de mosquito não sejam realizadas, situações que foram vivenciadas neste ano de 2012. Exemplo disso, é o fato de que está havendo decumprimento do período bimestral para a realização das visitas aos imóveis (ciclos), que atualmente estão acontecendo a cada 03 (três) meses, o que compromete o controle do vetor, considerando que a ação do larvicida é de apenas oito semanas.

Deve ser observado, que é natural haver uma diminuição do indice de infestação nos 3º e 4º cíclos de realização do LIRAa, pois estes são realizados durante o período conhecido como BROBRÒ, onde o número de chuvas é bastante diminuta e consequentemente haverá redução dos criatórios no ambiente, como p.ex, os terrenos baldios. 

Entretanto, a situação de Teresina mostra-se preocupante, vez que embora não estejamos em um momento de chuvas regulares, ainda assim o número de casos notificados no ano de 2012, até então é de 8.305,  bem superio ao de 2011, que totalizaram 6.231. Neste diapasão, conclui-se que o trabalho de controle desenvolvido este ano, deixa bastante a desejar, quando comparados aos anos anteriores. 
A situação agrava-se com a confirmação de 03 (três) óbitos no município de Teresina, em decorrência da dengue, no corrente ano e, mais um está sendo investigado. Na data de ontem, dia 11/12/2012, foi confirmada 4ª morte por dengue em Teresina!
Outro ponto preocupante, no que se refere aos índices de infestação, é que o município deixou de realizar o controle do mosquito adulto, que era desenvolvido através de armadilhas (mosquitrape), que servia para medir o nível de infestação por mosquito fêmea e o risco de transmissão de dengue numa localidade, comparativamente à pesquisa lavária.

A realização dessa forma de controle era de extrema importância, pois mesmo que não fossem identificados os focos de larva do mosquito, servia para combater o mesmo em sua forma adulta e assim reduzir de forma concreta os índices de infestação. Irresponsavelmente, procedimentos como estes de controle e prevenção não estão sendo implementados pela Fundação Municipal de Saúde, através dos agentes de endemias.


Além disso, já foi identificado, no Estado, a circulação do sorotipo 4 do vírus da dengue, situação que deve tornar toda sociedade anda mais alerta, segundo informação do Supervisor Estadual do PNCD, fls. 43. 
Para agravar as conseqüências de uma possível epidemia, a Secretaria de Saúde Estado ainda informou que o plano de contingência para controle de epidemia da dengue para o ano de 2013 no município de Teresina, ainda não foi atualizado e sequer submetido a discussão pelo conselho municipal de saúde, estando atuando com base no plano de 2012 (fls.14).

O relatório de supervisão, ainda, aponta diversas falhas no combate à dengue no município de Teresina, dentre as quais: a inadequação dos quantitativos de agentes em campo, necessárias às ações de controle vetorial, a falta de  ações efetivas de orientação à população para prevenção e combate ao vetor e a carência de tratamento aos criatórios do ambiente (reservatórios de agua e terrenos baldios).
Considerando que é inevitável a circulação dos sorotipos 1, 2 e 3 e a introdução do sorotipo 4, a única forma de evitar a epidemia é o controle do vetor, mantendo o índice de infestação predial menor que 1,0. 

O controle do vetor cabe ao poder público, mais especificamente ao poder público municipal, como se verá adiante. Embora seja importante a participação da população na eliminação de criadouros, de forma alguma se pode atribuir a ela o controle de vetor: só o poder público pode mantê-lo nos índices aceitáveis, monitorando o índice de infestação predial, fiscalizando a existência de potenciais criadouros em macrofocos ou pontos estratégicos (cemitérios, borracharias, praças públicas, terrenos baldios) e nos domicílios, educando a população para eliminação dos focos, o que só pode ser realizado de maneira eficiente mediante as visitas previstas no Programa Nacional de Combate à Dengue (PNCD) e Manual de Normas Técnicas. 

Os índices  de infestação predial revelam além da falta de controle do vetor, a omissão na supervisão das ações de controle do vetor pela Fundação Municipal de Saúde de Teresina.
As medidas preventivas incluem também organização da rede de serviços para enfrentar uma eventual epidemia. A falta de plano de contingência e a desorganização da rede poderão potencializar os danos no caso de epidemia, pois os pacientes não terão acesso ao tratamento adequado, realizado por pessoal treinado. 

Portanto, há necessidade de medidas urgentes para o efetivo controle da dengue no Município de Teresina, mediante: a) a adequação dos recursos humanos e materiais para controle do vetor, conforme as normas do Ministério da Saúde; b) a permanente supervisão das ações de combate à dengue; c) intensificação das ações de educação, comunicação e mobilização social; d) a adequação da assistência aos pacientes e orientação à população. 

É preciso ressaltar que embora haja necessidade de medidas urgentes de controle do vetor, de educação, comunicação e mobilização social e organização da rede, diante da existência de surto e risco de epidemia, as ações de controle do vetor devem ser permanentes, pois não se pode admitir que a cada ano a população esteja exposta ao risco da doença. 

Caso o controle do vetor fosse adequado durante todo o ano,  inclusive nos meses de maio a outubro, não seriam necessárias ações emergenciais como as que agora são anunciadas. 

Além disso, a Constituição Federal dá prioridade às ações preventivas em seu art. 198:

“As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

III - O PROGAMA NACIONAL DE CONTROLE DA DENGUE E A DIVISÃO DE COMPETÊNCIAS 

No ano de 2002 o Ministério da Saúde criou o Programa Nacional de Controle da Dengue-PNCD, que à época era coordenado pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e hoje é coordenado pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (Portaria MS/GM nº 1933 de 9 de outubro de 2003). 

Os objetivos do PNCD são: 

1.reduzir a instalação pelo Aedes Aegypti; 

2.reduzir a incidência da dengue; 

3.reduzir a letalidade por febre hemorrágica de dengue (FHD). 

No PNCD foram definidas as atribuições e competências dos gestores na execução das ações previstas nos dez componentes.

Os problemas atualmente enfrentados pela população de Teresina são conseqüência da omissão nas ações de: 

1.controle do vetor; 

2.supervisão das ações de controle; 

3.educação, comunicação e mobilização social; 

4.assistência. 

III.1 – Competência para o controle do vetor

No presente momento há evidente falha no controle do vetor, pela falta de recursos humanos e materiais para as ações de campo. 

A competência para a execução das ações de controle do vetor é do Município, de acordo com a Portaria n° 1172/2004  e com o PNCD, que atribui aos municípios “execução de ações de controle mecânico, químico e biológico do mosquito” e “gestão dos estoques municipais de inseticidas, biolarvicidas para combate ao vetor e meios de diagnóstico da dengue (kit diagnóstico)”. 

Quanto aos recursos materiais, a União é competente para o “provimento de inseticidas, biolarvicidas para combate ao vetor e meios de diagnóstico da dengue (kit diagnóstico)”, e o Estado pelo “provimento de equipamentos de proteção individual (EPI), óleo de soja e equipamentos de aspersão”. 

A aquisição dos demais recursos necessários para as ações são de competência do Município, por força do art. 3°,  XXI da portaria n° 1172/2004, acima transcrito. 

No caso da atuação insuficiente dos municípios, é competência do Estado a “execução de ações de Vigilância Epidemiológica e Controle da Dengue, de forma complementar à atuação dos municípios”. 

III.2 Competência para ações de supervisão

Os altos índices de infestação predial encontrados no Município de Teresina são conseqüência da falha nas ações de controle do vetor, mas também revelam a falta de fiscalização, supervisão e controle da execução das ações de epidemiologia e controle da dengue realizadas pelo Município. A fiscalização, supervisão e controle são de competência do Estado, prova disso é o relatório de supervisão às ações de controle da dengue no município de Teresina realizado pelo Estado, através da Secretaria Estadual de Saúde-SESAPI..

III – DA NECESSIDADE DE RECURSOS HUMANOS PARA O CONTROLE DO VETOR 
A execução das ações de controle mecânico, químico e biológico do mosquito são competência do Município, segundo a Portaria nº 1172/2004 (art. 3º, doc. 8) e o Programa Nacional de Controle da Dengue. 

O referido programa prevê em seu anexo 5 o quantitativo adequado de agentes de controle de endemias como um agente para cada 800 a 1.000 imóveis, e um supervisor para cada 10 agentes.

Ad initio, vale ressaltar a primeira conclusão do trabalho de supervisão que balisa esta demanda judicial, fls.13 do PA: “ O município de Teresina possui quantitativo numericamente suficiente de agentes para o desenvolvimento das ações do programa de controle da dengue, porém um número considerável desses servidores 105 (cento e cinco) está em outras atividades, em detrimento das ações de campo, além do elevado absenteísmo e licenças”.
Segundo as informações constantes do Relatório de Supervisão da Gerência de Vigilância em Saúde da SESAPI, fls. 06/14, “A zona urbana de Teresina é composta por 125 bairros com um total de 272.767 imóveis, geograficamente dividido em 335 ‘zonas’ para as ações do programa de controle da dengue, mais 11 localidades selecionadas da zona rural com 3.650 imóveis, totalizando 276.717 imóveis a serem visitados bimestralmente. Cada zona deveria estar sob a responsabilidade de um agente de endemias, porém por diversos motivos não há agentes suficientes em campo e 76 delas estão descobertas”.

A divisão de atuação  dos Agentes Comunitários de Saúde nas referidas zonas, está distribuído da seguinte forma:

 - zona norte – 104 zonas, 14 delas sem agentes; 

 - zona leste – 67 zonas, 06 sem agentes; 

 - zona sudeste – 54 zonas, 11 sem agentes e 

 - zona sul 110 zonas, 45 sem agentes.
Total: 335 zonas - 259 com agentes e 76 sem agentes de endemias. 

O mesmo relatório, fls.11, ainda, revela que:

 “O quadro de agentes de controle de endemias da Fundação Municipal de Saúde/Gerencia de Zoonoses é o seguinte: 259 em atividade nas zonas. Em outras atividades: na sede da Gezoon = 83, NUTRAN = 04, LINEU = 04, Unidade de Saúde = 03, Epidemiologia = 07 e Vigilância Ambiental = 04, totalizando 105 ACEs”.

Situação esta que é agravada pelo elevado absenteísmo e licenças, como pode-se visualizar no quadro de fls.11. Segundo o relatório “no total de ausências, mais de 82.000 imóveis deixaram de ser visitados. Há também que considerar-se que há gozo de férias dos agentes”.

Assim, considerando que o município possui 364 agentes de endemias,  se todos estivessem em campo, ou seja, não desviados de suas funções, as ações de controle e prevenção da dengue em Teresina estavam sendo executadas como preconiza a legislação sanitária e, muito provavelmente, as mortes seriam evitáveis.

Não é demais realçar que a carência de recursos humanos para executar as ações de controle da dengue resulta em consequencias preocupantes à população teresinense, pois há alguns anos o município não consegue realizar todos os ciclos (06) preconizados pelo Programa Nacional de Controle da Dengue – PNCD, quadro esse que persiste durante este ano de 2012 em que o município está atrasado em 02 (dois) ciclos, e certamente não conseguirá passar do 4º ciclo.

Portanto, o número insuficiente de profissionais na execução de ações de controle do vetor, é causa determinante dos altos índices de infestação pelo vetor, bem como, do surto e do risco iminente de epidemia da dengue em Teresina. 
Não bastasse a insuficiência de Agentes de Endemias em campo, outro ponto a ser vergastado, é o horário de trabalho corrido, das 7h às 13h, adotado  pela atual Presidência da Fundação Municipal de Saúde, desde o mês de setembro do ano em curso que,  além de ser reduzido, não é cumprido regularmente em campo. 
A adoção do referido horário, além de ilegal, tem comprometido sobremaneira a execução das ações de controle da dengue em Teresina, vez que impossibilita o alcance da média de imóveis/dia (20 a 25) a serem visitados pelos agentes, os quais só seriam atingidos com carga horária de oito horas diárias.

Neste sentido, colaciona-se o posicionamento do Ministério da Saúde por meio da Nota Técnica nº 082/2005 CGPNCD/DIGES/SVS/MS (fls. )- Assunto: CONCESSÃO DE HORÁRIO CORRIDO NAS ATIVIDADES DE VISITA DOMICILIAR DO AGENTE DE CONTROLE DA DENGUE, especificamente, nos ítens 4 e 5, senão vejamos:

“4. Tem se verificado que alguns municípios tem instituído “horário corrido de trabalho” das 07h00 às 13h00, o que tem prejudicado a qualidade e o rendimento das inspeções, uma vez que o início das atividades às 07h00 e o horário de almoço normalmente das 11h00às 13h00 são sérios incovenientes, reduzindo o horário efetivo de inspeção nos domicílios para pouco mais de 03(três) horas diárias.

5. Uma vez que este procedimento contribui para o não cumprimento das metas acordadas na Programação Pactuada e Integrada – PPI, no que diz respeito ao número de inspeções que deverão ser realizadas; caso o município receba os recursos da Portaria Nº. 1349, os mesmos deverão ser retidos pelo Fundo Nacional de Sáude, conforme disposto no Capítulo V, artigo 21 da Portaria MS nº 1.172, de 15 de junho de 2004. Durante as supervisões do PNDC e das Secretarias Estaduais de Saúde – SES aos municípios, caso este procedimento seja detectado, a Secretaria de Vigilancia Sanitária em Saúde/SVS fará a comunicação oficial ao Fundo Nacional de Saúde para retenção dos recursos ao município.

Logo resta patente que o número insuficiente de agentes em atividades de controle do vetor duranteo descaso do município de Teresina e da Fundação Municipal de Saúde em desenvolver de forma satisfatória as ações de controle da Dengue em Teresina.

IV -NECESSIDADE DE INTENSIFICAÇÃO DAS AÇÕES EM TODAS AS ÁREAS DE RISCO.

Embora haja notícias da intensificação das ações de controle em alguns bairros considerados pontos estratégicos, é importante que não haja comprometimento do controle de vetor em outras áreas da cidade. 

Como já foi citado anteriormente, há diversas áreas da cidade com índice de infestação altíssimo que indica o risco de surto. 

Para tanto, enquanto perdurar o risco de surto e não houver número adequado de agentes e supervisores, é necessário que o município desenvolva as ações de controle do vetor de forma mais intensa, a ser complementada pelo Estado e União. 

V - INTENSIFICAÇÃO DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL

Se é certo que a população desempenha um importante papel na eliminação dos focos do vetor, cuidando dos reservatórios de água limpa em sua residência ou local de trabalho, isto não exime o poder público da realização de ações de educação e mobilização social. 

Não se pode culpar a sociedade civil se o Poder Público não realizou ações suficientes, não apenas para o controle do vetor, mas também para a educação, comunicação e mobilização social da população. 

A população não tem acesso às informações sobre o índice de infestação predial do bairro onde mora, o que certamente a mobilizaria para a. eliminação de focos do vetor.

Segundo o PNCD, o principal objetivo desse componente é  fomentar o desenvolvimento de ações educativas para a mudança de comportamento e a adoção de práticas para a manutenção do ambiente domiciliar preservado da infestação por Aedes aegypti, observadas a sazonalidade da doença e as realidades locais quanto aos principais criadouros. A comunicação social terá como objetivo divulgar e informar sobre ações de educação em saúde e mobilização social para mudança de comportamento e de hábitos da população, buscando evitar a presença e a reprodução do Aedes aegypti nos domicílios, por meio da utilização dos recursos disponíveis na mídia.” .

Cada município deve elaborar um programa de educação em saúde e mobilização social, contemplando estratégias para: 

- Promover a remoção de recipientes nos domicílios que possam se transformar em criadouros de mosquitos; 

- Divulgar a necessidade de vedação dos reservatórios e caixas de água; 

- Divulgar a necessidade de desobstrução de calhas, lajes e ralos; 

- Implantar ações educativas contra a dengue na rede de ensino básico e fundamental; 

- Incentivar a participação da população na fiscalização das ações de prevenção e controle da dengue executadas pelo Poder Público; 

- Veicular campanha publicitária durante todo o ano, com ênfase nos meses que antecedem o período das chuvas; 

- Manter a mídia permanentemente informada, por meio de comunicados ou notas técnicas, quanto à situação da implantação do PNCD.

É importante ressaltar que as ações de educação também são realizadas nas visitas aos domicílios, segundo o manual de instruções para o pessoal de combate ao vetor: “Em cada visita ou inspeção ao imóvel, o agente de saúde deve cumprir sua atividade em companhia de moradores do imóvel visitado, de tal forma que possa transmitir informações sobre o trabalho realizado e cuidados com a habitação.”

Entre as atribuições dos agentes está a de orientar a população com relação aos meios de evitar a proliferação dos vetores.

Sem prejuízo da implementação de um programa permanente, é imperativo que Município, Estado e União ampliem suas ações de educação, comunicação e mobilização social enquanto perdurar o surto e risco de epidemia.

VI – IMÓVEIS PÚBLICOS E IMÓVEIS DESOCUPADOS 

No Manual de Instruções há especial destaque para os chamados pontos estratégicos, definidos como locais “onde há grande concentração de depósitos preferenciais para a desova do Aedes aegypti, ou seja, local especialmente vulnerável à introdução do vetor.”

Enquadram-se nesta definição cemitérios, borracharias, praças públicas, terrenos baldios. 

O controle do vetor nos pontos estratégicos deve ser mais intensivo, pois se o controle nestes pontos estratégicos não for efetivo, eles se tornarão macrofocos do vetor , que será facilmente reintroduzido em moradias próximas, apesar de o morador adotar todas as medidas necessárias para prevenção. 

Segundo o Manual, os pontos estratégicos devem ser identificados, cadastrados e constantemente atualizados, sendo inspecionados quinzenalmente, com tratamento químico mensal, ou quando necessário.

Prova de que não há uma política municipal permanente para cuidar dos seus imóveis é o fato de que não é realizado vigilância em terrenos baldios, bem como por  o município não ter se quer atingido meta de 80% de imóveis visitados em nenhum dos  ciclos realizados este ano, sob a alegação de que há pendências com imóveis fechados e/ou com visitas recusadas terem sido muito altas, conforme levantamento do relatório de supervisão, abaixo transcrito, fls.12:

“1º ciclo: cobertura de 75,78% e pendência (37.556 imóveis) = 14,19%; 

2º ciclo: cobertura de 76,61% e pendência (40.285 imóveis) = 14,93% e 

3º ciclo, até 11/10 (em andamento) – cobertura de 59,11% e pendência (13.542 imóveis) = 7,10%.”

É essencial que o Município implemente medidas preventivas para evitar proliferação de Aedes aegypti em seus imóveis, em imóveis desocupados e em todos os pontos estratégicos, conforme definidos pelas normas do PNCD, pois as medidas tomadas pelos moradores não serão suficientes para manter sua residência e local de trabalho livres de focos do mosquito se o Município não mantém seus imóveis e os pontos estratégicos livres de focos. 
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